PARECER Nº 323, DE 2013
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 3800, DE 2009
O Tribunal de Contas do Estado enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93, cópia dos documentos e acórdão referentes ao TC-21721/026/93, que julgou irregulares o Contrato Nº DGP-CE 0005/93 e os termos aditivos celebrados entre a Secretaria de Estado dos Negócios da Segurança Pública – Delegacia Geral de Polícia e a Construtora Fundasa S/A, objetivando a execução das obras públicas e serviços correlatos, relativos à construção da unidade prisional de Osasco-01 – Lote 05.

Publicado o v. Acórdão, de fls. 249/253, constante dos Processos TC - 021726/026/93, TC - 021717/026/93, TC - 021718/026/93, TC - 021719/026/93, TC - 021720/026/93, TC - 021721/026/93, TC - 021722/026/93, TC - 021723/026/93, TC - 021724/026/93 e TC - 021725/026/93, que negou provimento ao Recurso Ordinário, mantendo inalterada a decisão recorrida, foi a documentação autuada e remetida a esta Comissão de Finanças e Orçamento (denominada Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento pela Resolução nº 869, de 04 de maio de 2011), para que apreciasse a matéria nos termos do previsto no artigo 239 do Regimento Interno desta Casa.

Na qualidade de relator designado, verificamos que a matéria em exame refere-se ao contrato firmado entre a Secretaria de Segurança Pública – Delegacia Geral de Polícia e a empresa Construtora Fundasa S/A, objetivando a execução das obras públicas e serviços correlatos, relativos à construção da unidade prisional de Osasco-01. 

Da análise dos autos, constatamos que houve irregularidade na licitação, uma vez que as empreiteiras montaram um cartel, atribuindo valores para cada lote de modo que cada uma fosse considerada vencedora em pelo menos um deles, ferindo o princípio da competitividade, que permeia todos os processos licitatórios. Notamos, também, que o B.D.I. (benefício e despesas indiretas) foi abusivo, com valores altíssimos e, por fim, que a contratação atentou contra o princípio da economicidade na contratação do projeto técnico, atingindo-se o montante 234% acima do menor valor. 

Precedido de licitação na modalidade concorrência, o contrato foi assinado em 26/08/93, pelo valor de CR$ 659.086.431,45 e com prazo de execução em 240 dias. Posteriormente, em 08/09/93, as partes ajustaram termo de aditamento com o objetivo de retificar o coeficiente de atualização de preço, desde a data da proposta – 06 de julho de 1.993 – até a data da assinatura do contrato – 26 de agosto de 1.993, que, por um erro de impressão, ao invés de figurar o coeficiente 1.572, constou o coeficiente 1.752. 

Destacamos que após o início das obras se constatou a inviabilidade da execução do contrato pelos seguintes motivos:

a) Demarcação inexata da área doada pela municipalidade de Osasco;

b) Existência de curso d’água sob jurisdição da Polícia Florestal, verificada quando da tentativa de implantação do canteiro de obra;

c) Necessidade de nova locação do projeto em vista da existência de projeto do sistema viário denominado “Rodoanel”, inviabilizando a construção conforme o projeto básico licitado;

d) Elevada movimentação de terra necessária para a nova implantação;

e) Necessidade de se editar o contrato original em 97,05%, o que é vetado pela Lei Estadual 6.544/89.

Em consequencia da inviabilidade constatada, foi firmado, em 30/12/94, um instrumento particular de rescisão do contrato N.º DGP-CE 0005/93, entre a Secretaria de Segurança Pública – Delegacia Geral de Polícia e a empresa Construtora Fundasa S/A, encerrando o contrato de empreitada de obra pública e serviços correlatos, relativos à construção da unidade prisional de Osasco-01.

Cumpre ressaltar que a Chefia da ATJ (Assessoria Técnica Jurídica), a SDG (Secretaria-Diretoria Geral) e a douta PFE, ao se manifestarem nos autos, opinaram pela irregularidade da matéria pelos motivos apontados. 

Assim sendo, manifestamos nossa concordância com a decisão do Tribunal de Contas, muito embora não seja possível a esta Casa sustar o contrato irregular para os efeitos do artigo 239, § 1º, item 1, do Regimento Interno Consolidado. 

Diante disso, com base no artigo 239, § 2º, do Regimento Interno, propugnamos pela remessa de ofícios com cópia deste parecer à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades. Após, arquivem-se os autos do Processo RGL n° 3800, de 2009.

a) Vitor Sapienza – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 5-3-2013.

a) Mauro Bragato – Presidente

Luis Claudio Marcolino – Mauro Bragato – Hamilton Pereira – Maria Lúcia Amary – Vitor Sapienza – Cauê Macris
